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AGRAVANTE : PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REUNIÃO DE PROCESSOS CONEXOS. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem orientação jurisprudencial sedimentada no sentido de que a reunião de 
processos conexos constitui uma faculdade do juiz que deve avaliar a intensidade da conexão 
entre os processos e o risco de ocorrência de decisões contraditórias. Afinal, a técnica de reunião 
de processos tem como objetivo a garantia da segurança jurídica e a observância do princípio da 
duração razoável do processo. No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1681585/SE, Rel. 
Ministro Raul Araújo, 4ª Turma, DJe 12/05/2021; AgInt no REsp 1708755/SP, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, 1ª Turma, DJe 14/06/2018; AgInt nos EDcl no REsp 1468747/MS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, DJe 06/03/2017.
2. Na hipótese em análise, o Tribunal de origem consignou que, não obstante a existência de 
causas conexas, em atenção aos princípios da razoabilidade e da duração razoável do processo, o 
caso concreto possui peculiaridades que não comportam tal reunião, quais sejam: a) existe 
diferença temporal de 4 anos entre o ajuizamento das ações conexas, sendo que para uma delas 
resta somente o julgamento da lide; b) inexiste violação ao devido processo legal ou risco de 
prolação de decisões conflitantes, pois o juízo responsável é o mesmo nas duas ações.
3. O recurso especial, por sua vez, apresentou fundamentação genérica no sentido de que a 
reunião dos processos é cogente quando identificada conexão, sem infirmar os argumentos 
determinantes abordados no acórdão recorrido atinentes às peculiaridades do caso. Assim, incide 
no caso em análise, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles."
4. Ademais,  não  é  possível  reverter  os  fundamentos  expendidos  no  acórdão recorrido na 
forma como pretende o ora agravante, sem o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é inviável a teoria da Súmula 7/STJ.
5. No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou êxito em 
demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 

Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 21 de fevereiro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por PMH PRODUTOS MÉDICOS 

HOSPITALARES LTDA, em face de decisão monocrática proferida nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. REUNIÃO DE PROCESSOS CONEXOS. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS.
SÚMULA 283/STF. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante reitera a sua tese de insurgência segundo a qual a reunião dos processos 

conexos é cogente, ou seja, não estaria disponível à esfera de discricionariedade do julgados. A 

propósito, assevera que as peculiaridades sobre o caso concreto apontadas pelo Tribunal de 

origem não afastam a obrigatoriedade de reunião processual. 

Ademais, defende que a pretensão recursal não demanda o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, de modo que não haveria falar em incidência da Súmula 7/STJ. 

Por fim, afirma que o dissídio jurisprudencial foi adequadamente demonstrado. 

A Defensoria Público do Distrito Federal apresentou contraminuta às fls. 333/340 

e-STJ. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REUNIÃO 
DE PROCESSOS CONEXOS. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO 
ATACADOS. SÚMULA 283/STF. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem orientação jurisprudencial sedimentada no sentido de 
que a reunião de processos conexos constitui uma faculdade do juiz que deve 
avaliar a intensidade da conexão entre os processos e o risco de ocorrência de 
decisões contraditórias. Afinal, a técnica de reunião de processos tem como 
objetivo a garantia da segurança jurídica e a observância do princípio da duração 
razoável do processo. No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1681585/SE, 
Rel. Ministro Raul Araújo, 4ª Turma, DJe 12/05/2021; AgInt no REsp 
1708755/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 1ª Turma, DJe 14/06/2018; AgInt 
nos EDcl no REsp 1468747/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, DJe 
06/03/2017.
2. Na hipótese em análise, o Tribunal de origem consignou que, não obstante a 
existência de causas conexas, em atenção aos princípios da razoabilidade e da 
duração razoável do processo, o caso concreto possui peculiaridades que não 
comportam tal reunião, quais sejam: a) existe diferença temporal de 4 anos entre o 
ajuizamento das ações conexas, sendo que para uma delas resta somente o 
julgamento da lide; b) inexiste violação ao devido processo legal ou risco de 
prolação de decisões conflitantes, pois o juízo responsável é o mesmo nas duas 
ações.
3. O recurso especial, por sua vez, apresentou fundamentação genérica no sentido 
de que a reunião dos processos é cogente quando identificada conexão, sem 
infirmar os argumentos determinantes abordados no acórdão recorrido atinentes às 
peculiaridades do caso. Assim, incide no caso em análise, o óbice da Súmula 
283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
4. Ademais,  não  é  possível  reverter  os  fundamentos  expendidos  no  acórdão 
recorrido na forma como pretende o ora agravante, sem o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável a teoria da Súmula 7/STJ.
5. No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou 
êxito em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
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Superior Tribunal de Justiça

A pretensão não merece acolhida.

Como bem destacado na decisão agravada, esta Corte Superior tem orientação 

jurisprudencial sedimentada no sentido de que a reunião de processos conexos se trata de uma 

faculdade do juiz que deve avaliar a intensidade da conexão entre os processos e o risco de 

ocorrência de decisões contraditórias. 

Afinal, a técnica de reunião de processos tem como objetivo a garantia da segurança 

jurídica e a observância do princípio da duração razoável do processo, conforme é possível 

apreender do próprio comando normativo inserto no art. 55 do CPC/2015, in verbis:

Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o 
pedido ou a causa de pedir.
§ 1º Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo 
se um deles já houver sido sentenciado.
§ 2º Aplica-se o disposto no caput :
I - à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo 
ato jurídico;
II - às execuções fundadas no mesmo título executivo.
§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco 
de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos 
separadamente, mesmo sem conexão entre eles.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
JULGAMENTO CONJUNTO DE AÇÕES CONEXAS. AVALIAÇÃO DA 
CONVENIÊNCIA PELO MAGISTRADO. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 884 E 927 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 
LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. 
HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 
qual a reunião de ações conexas para julgamento conjunto constitui faculdade 
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Superior Tribunal de Justiça

do magistrado, pois cabe a ele gerenciar a marcha processual, deliberando 
pela conveniência, ou não, do processamento e julgamento simultâneo.
[...]
X - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1708755/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 14/06/2018) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. OCUPAÇÃO 
E EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP). 
MARGENS DO RIO IVINHEMA/MS. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO. 
FATO CONSUMADO. MATÉRIA AMBIENTAL. NÃO VERIFICADA 
EXCEÇÃO LEGAL DO ART. 61-A DO CÓDIGO FLORESTAL. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o juiz tem a faculdade, 
e não a obrigação, de reconhecer a conexão entre duas ou mais demandas à 
luz da matéria controvertida, quando concluir pela necessidade de 
julgamento simultâneo para evitar a prolação de decisões conflitantes em 
litígios semelhantes. Nesse sentido: REsp 1.496.867/RS, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 14.5.2015, e AgRg nos EDcl no 
REsp 1.381.341/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25.5.2016.
[...]
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1468747/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 06/03/2017) 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. 
AÇÃO DE COBRANÇA. PROCESSUAL CIVIL. RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS CONFORME EXIGÊNCIA DO ART. 486, § 2º, DO CPC. 
CONEXÃO DOS PROCESSOS. AUSÊNCIA DE REUNIÃO. PREJUÍZO 
AFASTADO. SUFICIÊNCIA DO ACERVO PROBATÓRIO PARA JULGAR 
A AÇÃO DE COBRANÇA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO E, EM NOVO EXAME, 
CONHECER DO AGRAVO E DESPROVER O RECURSO ESPECIAL.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que houve impugnação 
específica dos óbices contidos na decisão de admissibilidade do recurso especial. 
Novo exame do feito.
2. "Trata-se de uma faculdade do juiz a análise da necessidade de os 
processos serem reunidos para julgamento conjunto, porquanto cabe a ele 
avaliar a conveniência em cada caso concreto, conforme disposto no art. 105 
do CPC/73" (AgRg no REsp 1.567.989/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
de 27/05/2016).
3. O Tribunal de Justiça, conforme arrimo no acervo fático-probatório carreado 
aos autos, concluiu que a ação de cobrança está devidamente instruída com 
documentos indispensáveis para sua propositura. A pretensão de alterar esse 
entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto, esbarraria no 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt nos EDcl no AREsp 1681585/SE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 12/05/2021; ) 

Na hipótese em análise, o ora recorrente interpôs agravo de instrumento em face de 

decisão que indeferiu o pedido de reunião dos autos originários com a Ação Civil Pública n. 

0042855-12.2016.8.07.0018 para julgamento conjunto. Segundo consta da insurgência 

recursal, a interpretação do art. 55 do CPC/2015 enseja a compreensão de que a reunião dos 

processos seria cogente, ou seja, não estaria na esfera de discricionariedade do julgador.

O Tribunal de origem não acolheu a tese do recorrente, tendo mantido a decisão 

agravada nos seguintes termos (fls. 226/ e-STJ):

Como ressaltei no indeferimento do pedido de efeito suspensivo, de fato, a 
conexão é fenômeno processual de modificação da competência a serviço da 
estabilidade das decisões judiciais e da Segurança Jurídica, base do Ordenamento 
Jurídico.
Em assim sendo, reconhecida a conexão, a providência primeira é o 
estabelecimento do Juízo Prevento, o qual solucionará as causas conexas, de 
modo a minimizar a ocorrência de decisões conflitantes.
Portanto, a reunião física dos autos do processo - ou, hoje, a associação eletrônica 
deles - tem caráter procedimental e já está no âmbito da discricionariedade 
judicial para bem encaminhar a resolução das lides com celeridade.
[...] 
Destarte, como muito bem ressaltou o Ministério Público, “para além da 
literalidade do dispositivo em foco, e o emprego da expressão “pode” (CPC/1973, 
art. 105) ou “serão” (CPC/2015, art. 55, § 1º), a reunião dos processos por 
conexão configura faculdade atribuída ao julgador, cabendo ao magistrado avaliar 
a intensidade da conexão e o grau de risco da ocorrência de decisões 
contraditórias, de acordo com a compreensão sedimentada no âmbito do colendo 
Superior Tribunal de Justiça.” Na hipótese vertente, há a particularidade de a 
Ação Civil Pública nº 0042855-12.2016.8.07.0018 ter sido ajuizada pelo Ministério 
Público (quatro) anos antes e encontrar-se aguardando apenas o julgamento da 
lide.
Ora, impor a suspensão do referido feito até ultimar toda a instrução da Ação 
Civil Pública nº. 0706290- 66.2020.8.07.0018, para só após ambas receberem 
Sentença conjuntamente não se coaduna com os Princípios da Razoabilidade, da 
Razoável Duração do Processo e da Celeridade.
E nem se há falar em violação ao Devido Processo Legal ou risco de prolação de 
decisões conflitantes, porquanto o Juízo responsável pela instrução e julgamento 
dos feitos é o mesmo, bem como estará garantida a ampla possibilidade de 
instrução probatória e de recurso aos órgãos superiores.

Com efeito, o Tribunal de origem, interpretando o comando normativo inserto no art. 

55 do CPC/2015, consignou que, não obstante a existência de determinação de reunião de 

causas conexas em atenção aos princípios da razoabilidade e da duração razoável do processo, 
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é certo que o caso concreto possui peculiaridades que não comportam tal reunião, quais sejam: 

a) existe diferença temporal de 4 anos entre o ajuizamento das ações conexas, sendo que para 

uma delas resta somente o julgamento da lide; b) inexiste violação ao devido processo legal ou 

risco de prolação de decisões conflitantes, pois o juízo responsável é o mesmo nas duas ações.

O recurso especial, por sua vez, apresentou fundamentação genérica no sentido de que 

a reunião dos processos é cogente quando identificada conexão, sem infirmar os argumentos 

determinantes abordados no acórdão recorrido atinentes às peculiaridades do caso. Assim, 

incide no caso em análise, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles." 

A propósito, impende destacar que, ao contrário do afirmado pelo recorrente e 

reafirmado no agravo interno, a reunião de processos conexos está inserida no pode 

discricionário do julgador, como bem destacado nos julgados acima mencionados que 

analisaram o comando normativo inserto no dispositivo em questão. Sendo assim, merece ser 

mantida a decisão agravada quanto à incidência da Súmula 283/STF haja vista a relevância da 

fundamentação do Tribunal de origem sobre a negativa de reunião dos processos.

Ademais, diante da jurisprudência consolidada sobre o assunto, é certo que a 

pretensão recursal demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, pois não é 

possível reformar o acórdão recorrido - afirmando a necessidade de reunião dos processos - sem 

o reexame dos autos, o que é vedado a teor da Súmula 7/STJ, como cediço.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
EAGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. 
VIOLAÇÃO AO ART. 55, §§ 2º E 3º, DO CPC/2015. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. ART. 919, § 1º, 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO E RISCO GRAVE 
OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da existência de conexão 
entre as demandas e da necessidade de reunião dos processos, a fim de evitar 
decisões conflitantes, incorrerá em reexame de matéria fático- probatória, o que é 
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inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
2. O efeito suspensivo dos embargos do devedor demanda a garantia do juízo, 
além da comprovação de risco de dano irreparável ou de difícil reparação a ser 
experimentado pela parte executada, nos moldes do art. 919, § 1º, do CPC/2015.
2.1. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, concluiu pela 
impossibilidade de se suspender a execução, de forma que a revisão do seu 
entendimento na via especial está obstada pela Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1786983/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 10/06/2021) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART 544 DO CPC/73) - 
EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ.
1. Conforme entendimento do STJ, "A conexão é um instituto inspirado na 
preservação do prestígio do Poder Judiciário, por força da coerência e 
compatibilidade de suas decisões e atendimento aos postulados da economia 
processual, ao permitir que, num único processo e através de sentença una, possa 
o juiz prover sobre várias relações, ampliando o espectro da decisão para imiscuir 
no seu bojo uma pluralidade de conflitos, aumentando a efetividade da função 
pacificadora da justiça. A conexão ou a continência, por decorrência da 
identidade da causa de pedir ou pedido, torna conveniente o julgamento conjunto, 
não só por medida de economia processual, mas também para evitar a 
possibilidade de prolação de decisões contraditórias, que trariam desprestígio à 
Justiça. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece certa e 
relativa margem de discricionariedade na avaliação do julgador, quanto à 
intensidade da conexão, mas devendo essa avaliação ser sempre orientada pela 
máxima de que as decisões não devem se contradizer." (AgInt no AREsp 
479.470/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
27/09/2017). Incidência do óbice da súmula 83/STJ.
2. Na hipótese, o Tribunal a quo asseverou existirem "diversas outras ações 
tratando da mesma matéria e tramitando nas diversas varas da comarca de Porto 
Velho, não havendo notícia de que em tais ações houve pedido ou determinação 
de reunião do mesmos e, portanto, seria inócua a análise conjunta da ação aqui 
discutida, uma vez que existem outras ações que serão julgadas por juízos 
diversos".
Para o acolhimento da tese de imprescindibilidade de reunião das ações por 
conexão ou prevenção, seria imprescindível promover o enfrentamento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial ante 
o óbice da súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 462.985/RO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017) 

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 1029 do 

CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
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jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) 

da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente não atendeu aos requisitos 

estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente a similitude fática e 

o cotejo analítico entre os julgados mencionados.

Quanto ao ponto, mais uma vez, não merece acolhida o presente agravo interno, eis 

que não evidenciou como recurso especial teria demonstrado adequadamente o dissídio 

jurisprudencial sem a efetiva realização de cotejo analítico e de a comprovação da similitude 

fática, sobretudo porque, no caso paradigma, não há evidências sobre as mesmas 

particularidades apontadas pelo Tribunal de origem sobre o caso dos autos.

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. Nesse mesmo sentido, confira o seguinte julgado:

EXECUÇÃO FISCAL. OBRIGAÇÃO NÃO TRIBUTÁRIA. A EXECUÇÃO 
FISCAL É VIA ADEQUADA PARA EXIGIR O CUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE TERMO DE PARCELAMENTO DE 
CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. DISSÍDIO. DEMONSTRAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE O ACÓRDÃO 
ATACADO E OS PARADIGMAS.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou 
exceção de pré-executividade com a qual se pretendia extinguir execução fiscal. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Segundo o art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e art. 266, § 4º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, o embargante, além de provar a divergência por 
cópia ou citação do repositório oficial, deverá mencionar as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o chamado "cotejo analítico 
da divergência", requisito este que não foi atendido na peça recursal, 
inviabilizando seu conhecimento. Nesse sentido: AgRg nos EAREsp n. 
15.211/PR, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 3/6/2020, 
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DJe 18/6/2020 e AgInt nos EAREsp n. 1.355.295/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, julgado em 26/5/2020, DJe 1º/6/2020.
III - Ademais, para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 
1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição 
de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de 
soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 
simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n.
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
17/4/2018, DJe 23/5/2018.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1617186/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 16/03/2021, DJe 23/03/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO MENDONÇA E CASTRO - DF018484

PAULO ROBERTO MACHADO CUNHA - DF013635
YURI FREITAS CARVALHO MACHADO CUNHA - DF038457

RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO MENDONÇA E CASTRO - DF018484

PAULO ROBERTO MACHADO CUNHA - DF013635
YURI FREITAS CARVALHO MACHADO CUNHA - DF038457
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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